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    PREFÁCIO


     


    O livro que José Rubens M. Teixeira ora publica, e que honrosamente prefacio, é uma das mais claras demonstrações de que um trabalho intelectual, produto de uma investigação criteriosa, minuciosa e amplamente referenciada em dados, como o que efetuou, pode se tornar não apenas agradável de ler, mas socialmente importante. Basta, e esta é a receita dada pelo autor, que seja envolvente e, acima de tudo, comprometido, como é caso, com as aspirações mais sensíveis de seu tempo.


    Não importa se a temática é árida. O que parece fundamental é não perder o rumo, algo que só ocorre quando, tergiversando, deixa-se de provê-lo de sentido efetuando concessões a um cientificismo de pouca ou nenhuma valia quando o que se objetiva é mais do que apenas simplesmente avaliar e sim dar uma explicação para o que ocorre(u) por meio de argumentações minimamente convincentes e fundadas.


    O tema abordado pelo autor não deixa de ser árido. Não é nada fácil se apropriar dos elementos fundamentais de uma transição tão complexa e multifacetada como a dos anos que toma como referencial, na qual mais do que uma busca desesperada de valorização do capital, o que pontifica é uma corrida idêntica pela unificação entre os espaços de poder e da economia nas várias regiões: de qualificação dessas distintas regiões como fontes da referida geração de valor. O eixo do qual parte, não por acaso se localiza na fronteira da economia política. Trata do declínio das fronteiras nacionais e das demandas de competitividade regional, mais precisamente uma avaliação dos seus impactos no espaço concreto da Bahia nos anos 1990. Aborda as modificações que tendem a sofrer as leis de reprodução ou de movimento do capital na medida em que formas neoliberais avançam e procuram dar o tom determinante da própria transição.


    Mas, não só. Trata também da conformação dos novos Estados como os que emergem desse processo, inquirindo se ainda seriam eles nos anos noventa mais do que meros simulacros de Estado-nação. Se os novos arranjos produtivos não o estariam comprometendo como centro de poder, pelo deslocamento gradual da luta de classes e sua substituição por conflitos entre grupos de interesses, de cunho regional ou nacional, o que atestaria o vigor do fragmento, do contingente, e a fragilidade de toda argumentação pautada na totalidade crítica. A pergunta que faz é, no entanto, o reflexo da não aceitação, em princípio, desse argumento. É se os retrocessos observados na luta de classes no período poderiam ser tomados como prenúncio ou móvel daquilo que muitos passaram a assumir desde então como dado: a crise ou deslocamento efetivo do poder de decidir por parte do Estado.


    Na transição dos anos 1990 busca perceber, não só as mudanças, mas os seus impactos sobre aquilo que até então ainda se mantinha firmemente assentado como responsável pelos esboços de constituição de um Estado com características nacionais: o modelo de substituição de importações. Descreve a natureza das mudanças, revê as teorias do Estado e as compara e avalia. Tudo efetuado com a mesma perspectiva. Vê na ressaca das lutas sociais e de classes a fenda pela qual tende a penetrar o neoliberalismo; e neste mais uma tentativa de neutralização dos conflitos: o fôlego maior dos posicionados no andar de cima dessa luta, agora “neutralizada”.


    O autor procura o tempo inteiro caminhar na contramão. Percebe a natureza das dificuldades. Entende que na onda que vai sendo paulatinamente criada, conceitos como os de desenvolvimento, industrialização e protecionismo são todos totalmente reconfigurados; pelo menos desfigurados de forma proposital e oportunista; e que são todos criteriosamente desprovidos de qualquer sentido histórico. Capta o essencial: desenvolver não passa agora de esforço dedicado à aquisição de competências, uma tarefa que a política pública assume como estratégica nas novas condições; industrialização, por outro lado, se torna o resultado do esforço despendido para alcançar países situados na fronteira tecnológica mundial, por meio da aprendizagem e da inovação e a proteção nacional, não mais do que argumento frívolo, uma fonte sem nenhuma dúvida, deste ponto de vista, de retrocesso.


    Tudo exposto à meia-luz. Ele pressente a mudança e avalia suas consequências. Enfoca as novas reconfigurações de arranjos produtivos locais com reflexos nos rearranjos institucionais e políticos, e as coloca como “camada superior” dos grupos de interesses em movimento constante. Toma o avanço desses grupos de interesse como prefiguração do que passa a entender − ainda que não seja tão explícito a respeito − como crise do Estado-nação, ante a aparente destruição da centralidade e a fragmentação dos loci de um novo espaço de poder decisório.


    Não para por aí. Avalia a importância do que se entende como território, a partir de seu estatuto claramente modificado: deste como não mais do que uma simples metáfora da empresa, assim, portanto, nas novas condições, como elemento fundamental, ele mesmo, do processo competitivo. Mais um argumento em defesa da competição e de um novo Estado que deveria ter a partir de agora uma conotação estritamente empresarial; em cujo interior, stake-holders empresariais ao lado de congêneres governamentais se irmanariam como forças de combate de um mesmo “exército”, numa guerra cuja única finalidade era tornar viável a promoção daquilo que, passo a passo, recebe a alcunha de “novo desenvolvimento”, para cujos defensores, o que mais importa é criar condições para atrair novos investimentos para territórios e esquecer o passado. Pois só por meio de novos investimentos é que se tornaria possível a uma região/espaço/território competir e se integrar ao âmbito mundial dos negócios, ou mais do que isto, se afirmar como uma fonte de atração de recursos de forma continuada. A nova estratégia de desenvolvimento, modificada convenientemente, caminha para estar toda ela ajustada pela demanda de criação de recursos no território, para torná-lo atrativo para investimentos, consequentemente, para que se consiga viabilizar aquilo que seria o mais desejável nas circunstâncias de uma competição desenfreada: o alcance tecnológico. O círculo se fecharia aqui.


    A escolha da indústria automobilística com objeto de preocupação do autor foi, nesse sentido, bastante oportuna. Ora, o momento da transição foi também aquele no qual se observavam algumas das maiores defasagens intersetoriais em termos de lucratividade. Com riqueza de detalhes, o autor nos coloca frente a frente com os meandros de uma disputa bastante acirrada entre firmas automobilísticas, da qual não escapa a tentativa de aproximação com os espaços de poder governamentais, em busca de pousos mais seguros para seus investimentos; num momento em que o capital parecia ter se livrado de um dos maiores obstáculos à sua reprodução: a União Soviética. No enfrentamento dessa problemática, o autor tende a oscilar muitas vezes em torno de quais teriam sido os recursos mais atrativos em cada um desses espaços − salários baixos ou incentivos −, ainda que fuja de certo convencionalismo dominante em estudos críticos dessa natureza.


    Não exclui, com esse objetivo, em princípio, praticamente nada. Não privilegia um ou outro. É bastante preciso em relação ao papel dos incentivos fiscais financeiros como fontes de atração de capitais − no caso, de firmas produtores de automóveis − para regiões ditas periféricas. Mas, o afinco na questão dos incentivos é apenas meio para o que entende como fundamental, ou seja, para suas convicções em relação à importância das instituições; para o papel por estas desempenhado, e que tende a desempenhar na construção desses que passam a ser tidos como novos territórios dinâmicos.


    Contudo, não se descola no trabalho da problemática-chave que está envolvida em todo esse deslocamento do capital, independente de seu formato: das condições necessárias que são estabelecidas tendo em vista a geração do valor. Às vezes tende a parecer dúbia a conotação dada ao trabalho como suporte de sua argumentação, mas tudo isto, talvez, pelo esforço de contra-argumentação que desenvolve: de negação da justificativa dada pelas instituições governamentais para a atração de investimento, justificada como geração de emprego. Ora, como diz, se o desemprego tende a crescer no mesmo passo em que tende a se dar o avanço da indústria, nada do que se prometia poderia ser em tese confirmado ou realizado efetivamente. A própria tendência que localiza de avanço da não necessidade do trabalho como decorrência do crescimento da produtividade poderia parecer um contrassenso: uma justificativa apresentada pelo autor para a perda de importância do próprio valor. Mas, uma leitura mais apurada pode claramente apontar em direção contrária. Para o autor, a transposição de capitais só se dá pela busca de condições mais atrativas para a obtenção de lucratividade diferencial.


    Ao leitor deve caber, no entanto, retomar essa discussão: se há de fato uma confusão entre redução quantitativa da classe que gera valor e se essa redução implica na perda de sua importância qualitativa.


    A meu juízo, de qualquer modo, o que vejo como fundamental na sua tese, além das críticas que efetua aos mecanismos de concessão de benefícios, é a demonstração de que a política econômica brasileira se voltou nas circunstâncias para se integrar de forma passiva nos mercados mundiais; que essa estratégia foi determinante para a atração de investidores internacionais, tendo em vista se tornar apenas mais um elo nessa corrente de valor montada pelo grande capital mundial. Seu principal argumento está centrado, a meu ver, na crítica à passividade institucional, pautada em que não há alternativa ao quadro dominantemente marcado por um conformismo, ao qual o que importa unicamente é a integração a qualquer custo. Atrair capitais para elevar a capacidade tecnológica de seus espaços; descartar salários como fontes de competitividade; elevar o potencial para penetração em amplos mercados, rebaixar os seus custos infraestruturais, além de manter uma razoável capacidade de elaboração de políticas por parte do Estado, seria tudo. Mas não para o autor.


    Sua tese oculta, pelo menos não explicitamente defendida é que desde os anos 30 o país se lançou a uma aventura desenvolvimentista da qual resultou a construção dum Estado nacional altamente organizado e dotado de elevada capacidade política, tão eficiente na repressão como na promoção do salto qualitativo industrial então experimentado. Mas que, no decorrer dos anos 1990, esse impulso foi gradativamente se perdendo nas artimanhas de uma política de ajuste e de passivização. Não há uma linha de continuidade; com ressalva apenas para a conotação neodesenvolvimentista conferida às políticas de apoio adotadas. Assim, portanto, a transição não seria apenas o resultado de novos arranjos mais eficientes. Mais marcante no trabalho é que o que se dá nessa transição é uma fragmentação do Estado, de sua política. É uma tentativa de construção dos novos aportes institucionais identificados com um ajuste nada contraditório com a defesa do status quo das relações sociais dominantes de produção; com as vias mais apropriadas para a continuidade do ciclo de acumulação.


    Minha expectativa é que o leitor venha a achar como achei a leitura desta obra não apenas bastante proveitosa, mas uma forma de comungar com o espírito de resistência que o permeia em todos os seus momentos; que seja visto como o que pretende ser: um contraponto ao conformismo acrítico que cresce no país travestido dominantemente de pedantismo cultural, cujo único compromisso é com a não ultrapassagem dos limites estabelecidos pelo positivismo dominante. Um texto de resistência não o é por acaso, porque se nutre justamente da crítica aos preconceitos contra que os que têm sido cada vez mais acusados de “insatisfeitos ou portadores de ideias não construtivas”; aos mesmos que insistem em rotular como “coisa de intelectual” qualquer esforço de percepção crítica do real, por seu não compromisso com a apresentação de soluções. Efetuado na academia, é por isto um modo a mais de se rebelar contra uma forma deliberada de fazer ciência com a qual demonstra o texto um quase-total desapego.


    O que não pode restar dúvida é que o autor procura fazer ciência no momento em que essa atividade, como nos dias que correm, tem-se tornado cada vez mais mera prática rotineira, obediente às exigências impostas pelos que dominam esse espaço num determinado mundo: o do capital. No ambiente acadêmico no qual o autor vive, e no momento em que elaborou sua tese de doutorado, agora livro, produzir, pesquisar, enfim, fazer ciência não se traduz como nada mais do esforço voltado para a construção de alternativas viáveis para a articulação do País e de suas mais distintas regiões − e territórios − ao circuito do capital mundial; isto é, com o engajamento nos mecanismos de universalização desse capital, no qual as universidades têm se limitado a papéis de meros suportes ou apêndices sem criatividade, imitativos e defensivos: acríticos em relação ao que se produz nos centros mais avançados do capitalismo mundial, dos quais não se descolam como pura mimesis. E no qual, a máxima tem sido a mesma: aceitar o mercado como regulador e o Estado interventor como num anacronismo. A aspiração parece única: produzir essencialmente para o mercado, ou para o atendimento de demandas imediatas.


    Não é a via que segue o trabalho, para o qual fazer ciência é muito mais do que cumprir requisitos para uma carreira vitoriosa de quem quer que seja, não se tratando de exercício fundado na aceitação das regras estabelecidas, muito menos, portanto, de postular o ato como antídoto a tudo que poderia ser arrolado como crítica. A ousadia de avançar na contramão das tendências dominantes, de apresentar elementos para a crítica dos mecanismos de reprodução social, de afirmar a oposição ao invés da mera unidade dos interesses contraditórios, de não se ater a regras ou convenções que meramente buscam neutralizar as contradições sociais, é o que o demarca positivamente. A ousadia que reforça o argumento inicial que defendo, quando o considerei como digno de ser lido. Só me restando desejar, do mesmo modo, uma boa leitura a todos que tiverem a oportunidade de lê-lo e que dele tirem o melhor proveito.


     


    Salvador, 15 de fevereiro de 2015


    Nelson Oliveira


    Economista, professor aposentado da UFBA

  


  
    INTRODUÇÃO


     


    A conjuntura socioeconômica atual tem apresentado elementos que suscitam questionamentos referentes às relações entre o avanço da mobilidade do capital e as políticas institucionais. A partir da década de 1970, intensificou-se a expansão mundial do modo de produção capitalista, ampliando o domínio do capital, como relação social, em diferentes segmentos e regiões, a partir de sua flexibilidade imperativa para acumulação.


    O ápice do desenvolvimento capitalista no mundo pode ser considerado o período após o segundo grande conflito mundial. Não por acaso ser denominado de “anos dourados” ou “era dourada” do capital. Em uma conjuntura geopolítica marcada por “guerras quentes e frias”, o capital intensifica seu nível de expansão de processos produtivos para outras áreas do globo, em sua permanente marcha flexível de alocar recursos nos diferentes setores socioeconômicos ou em diferentes regiões do planeta.


    A denominada “era do ouro”, que compreende o início dos anos 1950 até finais dos anos 1960 ou mesmo início da década de 1970, esteve balizada nos sete grandes países capitalistas. Estados Unidos (EUA), Alemanha, Inglaterra, França, Canadá, Itália e Japão. Esse período foi marcado por baixas taxas de desemprego e pelo aumento significativo e histórico do crescimento socioeconômico nas economias capitalistas desenvolvidas.


    A “era do ouro” também foi um período marcado pela elevação da presença de filiais de empresas oriundas dos países desenvolvidos em outras economias. As grandes empresas norte-americanas, por exemplo, elevaram suas filiais estrangeiras de 7, 5 mil em 1950 para 23 mil em 1966, em sua maioria na Europa. As empresas de outros países, principalmente as europeias, quando recuperadas do conflito mundial, utilizaram a mesma estratégia, expandindo-se para regiões menos desenvolvidas, como a América Latina. A novidade não era a nova estratégia corporativa da classe capitalista, e sim a magnitude que se evidenciava. Essa atuação mais “internacional” das empresas, que elevava os índices de exportação e importação mundiais, na verdade, correspondia, sobretudo, ao comércio entre matriz e filial ou mesmo entre as próprias filiais sob a coordenação da matriz.1


    A expansão das multinacionais ocorria na circulação de mercadorias e de forma simultânea na expansão de padrões de processos produtivos. O padrão denominado “taylor-fordista”, baseado na indústria norte americana, predominava nesse período. Podem ser consideradas suas principais características: a divisão do trabalho “rígida e explícita” entre concepção e execução; a ênfase nas formas de controle e de dominação baseadas em regras formais e hierarquia “piramidal”; a produção em larga escala, a produção “em massa”, com produtos, em geral, padronizados ou com inovações pontuais; o predomínio de atividades laborais “simples e padronizadas” com uso intenso de máquinas e equipamentos; a integração vertical corporativa; e a ênfase na produção de bens de consumo duráveis.


    A expansão do referido processo produtivo e a tendência de aumento das transações comerciais, durante os “anos dourados”, contribuíram para a recuperação dos capitais europeus e japoneses. Ao mesmo tempo, certo declínio, mas não perda de hegemonia, do capital e governos norte-americanos, já que foram os EUA, com o Plano Marshal, que auxiliaram antigos aliados e inimigos na reconstrução de suas respectivas economias como forma de combater a “alternativa socialista” soviética e também consolidar o capitalismo. Com isso, capitais japoneses e europeus aumentaram seu nível de mobilização para outras áreas do globo, em busca de novos mercados e oportunidades.


    No que se refere à produção de bens de consumo duráveis, por exemplo, a expansão da produção de mercadorias para outras regiões não significava, nesse momento, uma considerável redução da participação na produção nas economias desenvolvidas e aumento nos países denominados em desenvolvimento. A “tríade”, EUA, Europa Ocidental e Japão, no decorrer dos “anos dourados”, com repercussões durante as crises de 1970 e ainda na década de 1980, na verdade, consolidava a concentração da produção mundial em setores mais avançados dos bens de consumo duráveis, a exemplo da indústria automotiva2.


    Nessa conjuntura, também marcada pela expansão do “bloco socialista soviético”, relevante papel era assumido pelo Estado nas economias capitalistas avançadas. A perspectiva era de “harmonizar” as relações de classes, através das chamadas políticas de cunho keynesiano e de “bem-estar social”. O Estado assumia, com suas variações nacionais, diferentes políticas voltadas para investimento público, a exemplo de transportes e equipamentos e serviços públicos, consideradas fundamentais para o crescimento da produção concomitante ao consumo e a níveis de empregos relativamente “plenos”. Derivadas também de lutas e acomodações de classes sociais, a intensificação ampliada das políticas socioeconômicas “universalistas para cada nação” – como seguro desemprego, capacitação e reinserção no “mercado de trabalho”, educação, saúde, habitação e previdência e assistência social – demonstravam elementos da configuração e da atuação socioeconômica do Estado. De forma complementar a essas ações, um maior nível de influência da ação política estatal nos acordos salariais e nos direitos dos trabalhadores3.


    Em outras palavras, uma intervenção, sucintamente, caracterizada: pela tentativa de garantia e de estímulo ao crescimento econômico, através do planejamento e da coordenação estatais da produção; com relevante atenção voltada para expansão e manutenção da demanda agregada, com política de salário-mínimo e seguro-desemprego não contracionistas; com uma política de atuação direta ou indireta nos acordos salariais e na regulação dos direitos trabalhistas. Enfim, uma configuração estatal com vistas ao pleno emprego das forças produtivas, como tentativa de “harmonização” do capital e do trabalho.


    Uma configuração estatal reguladora e promotora do crescimento econômico que, com forte apoio do governo dos EUA, contribuía tanto para amortizar quanto para reconstruir contradições e tensões. Amortizar contradições nas relações entre capital e trabalho, mas sem eliminá-las. Reconstruir economias desenvolvidas, sobretudo, sob a justificativa da “guerra fria”, mas sem deixar de contribuir para o acirramento da tensão competitiva intercapitalista em âmbito mundial.


    1. Crise, Expansão e Contradições Regionais


    No momento em que se aprofundava o processo de internacionalização do capital em diferentes espaços regionais, o mundo capitalista entra em crise. A crise dos anos 1970, que ainda repercute na atualidade, pode ser considerada como o momento em que “[...] o mundo capitalista avançado caiu numa longa e profunda recessão, combinando, pela primeira vez, baixas taxas de crescimento com altas taxas de inflação”, resume P. Anderson (1995, p. 10)4. A afirmação resumida de P. Anderson evidencia a situação da primeira crise e recessão do pós-segunda guerra mundial. Nos países capitalistas avançados, de forma geral, as taxas de lucros passaram a ter constantes quedas de crescimento e, concomitantemente, elevações dos níveis de desemprego e de inflação, daí o termo “estagflação”5.


    A crise dos anos 1970 teria sido derivada de um amplo e combinado conjunto de fatores. Importa destacar, a partir de Harvey (2010), o aumento do preço do petróleo e seu embargo às exportações para o Ocidente, pelos países árabes da OPEP6 em 1973, elevaram os custos de energia e de seus insumos nos diferentes processos produtivos, criando uma instabilidade no comércio internacional. Concomitante à crise do petróleo, ocorria a crise do padrão de financiamento, com a desvalorização do dólar americano, que evidenciava certa dificuldade dos EUA em manter o mesmo padrão de hegemonia dos anos dourados. Para fins de nosso trabalho outros dois aspectos cabem ser destacados.


    O primeiro diz respeito à queda de investimentos com a concorrência intercapitalista mais acentuada e o declínio das expectativas de acumulação. No “período dourado”, o padrão de financiamento estatal, keynesiano e de bem-estar social, garantia de certa forma a demanda para absorção dos produtos e suas inovações, sobretudo de bens de consumo duráveis, pela maioria dos trabalhadores assalariados das economias desenvolvidas.


    No entanto, como diria o poeta, arriscar a “lembrar de pagar a prestação” na posse pioneira de uma mercadoria, nessa conjuntura, não propiciava o mesmo “sorriso nos lábios”7 dantes frente à reposição de novos produtos ou modificações de produtos já existentes. As inovações incrementais feitas aos produtos para sua reposição não foram suficientes para a retomada do dinamismo da economia. Além disso, em geral, “o sorriso nos lábios” da classe média e do assalariado ficava mais suscetível às ofertas de serviços, viagens, diversão e lazer, o que aumentava a importância desse setor frente ao de bens de consumo duráveis8. Assim, mesmo com as inovações realizadas pelas empresas, ocorria um declínio relativo da demanda desses bens nas economias desenvolvidas, o que também desestimulava novos investimentos em virtude da baixa expectativa de manutenção das taxas de acumulação dos períodos anteriores. Uma das alternativas foi a procura de novas oportunidades regionais para a reprodução, o que tendencialmente elevava o acirramento da concorrência intercapitalista.


    Não por acaso, nos adverte Harvey (op. cit., p. 135), teria sido nesse contexto que:


    [...] as políticas de substituição de importações em muitos países do Terceiro Mundo (da América Latina em particular), associadas ao primeiro grande movimento das multinacionais na direção da manufatura no estrangeiro (no Sudeste Asiático em especial), geraram uma onda de industrialização fordista competitiva em ambientes inteiramente novos, nos quais o contrato social com o trabalho era fracamente respeitado ou inexistente.


    A provocação de Harvey é a abertura do nosso segundo aspecto a destacar, qual seja, que o acirramento concorrencial intercapitalista em âmbito mundial também esteve relacionado ao aumento das contradições regionais. A atuação da organização dos trabalhadores, nas condições de altas taxas de crescimento, de baixo desemprego e de aumento do seu poder de compra, era de aumento da mobilização dos sindicatos para questionar e reivindicar melhores condições de trabalho e de consumo, o que exercia uma tensão contraditória na expectativa e na concretização da acumulação9.


    Quer dizer, se por um lado o aumento do poder de compra do operário tendencialmente elevava sua propensão a consumir a mercadoria do capital, por outro, o produtor da mercadoria também aumentava seu padrão de consumo e seu poder coletivo de reivindicação frente ao empregador, principalmente, o capitalista.


    2. Novas Perspectivas Político-Institucionais


    Nesse diapasão, na medida em que se intensificavam as dificuldades de reprodução do capital, as críticas a determinadas formas de intervenção socioeconômica do Estado passaram a ser mais explícitas e efetivas. A crise de acumulação da década de 1970 também foi caracterizada pela defesa e emergência de “novas” configurações políticas e institucionais do Estado. Uma “nova” ideologia passava a se destacar pelo enfoque de defesa explícita à necessidade e à força da liberdade ao movimento do fluxo de capital como alternativa para saída da crise. Ao mesmo tempo, uma crítica condenatória e explícita à visão do planejamento centralizado da economia, como mecanismo fundamental para orientar a economia nacional. Falamos da ideologia neoliberal.


    Para Anderson10, o neoliberalismo teria surgido logo após a segunda guerra mundial, como uma reação teórica e prática ao planejamento centralizado e ao Estado de bem-estar social keynesiano. Todavia, somente na crise econômica dos anos 1970, e suas repercussões críticas à continuidade do Estado de bem-estar social, que teve seu auge nas décadas de 1950 e 1960, o neoliberalismo encontrava terrenos férteis para a germinação e propagação de seus ideais.


    A primeira experiência considerada neoliberal teria sido a da ditadura de A. Pinochet no Chile, embora os governos de M. Thatcher na Inglaterra e de R. Reagan no EUA, no final da década de 1970 e durante os anos 1980, fossem os representantes do grande impulso à ideologia neoliberal. Posteriormente, as experiências de governos neoliberais, com suas relevantes particularidades nacionais, eram evidenciadas em outras regiões da Europa Ocidental, no Leste Europeu, na Ásia, na Oceania e na América Latina.


    De forma geral, a política neoliberal compreendia:


    [...] a retirada do Estado como agente econômico, dissolução do coletivo e do público em nome da liberdade econômica e do individualismo, corte dos benefícios sociais, degradação dos serviços públicos, desregulamentação do mercado de trabalho, desaparição de direitos históricos dos trabalhadores; estes são os componentes regressivos das posições neoliberais no campo social, que alguns se atrevem a propugnar como traços de pós-modernidade. (Montes, 1996, p. 38 apud Behring, 2003, p. 58)11


    A afirmação acima destaca que o papel do Estado na abordagem neoliberal compreende razoável princípio geral. Compreende, como condição inexorável para a “prosperidade mundial”, a maior liberdade de movimento e de atuação dos mercados frente à redução do controle e do planejamento governamentais. A defesa do mercado como o principal agente socioeconômico para a (re)construção de um novo e “próspero” capitalismo.


    Para fins de nosso trabalho, duas diferenças em relação ao estado de bem-estar keynesiano, enunciadas por B. Jessop (2002)12, podem ser consideradas. A primeira seria a defesa no neoliberalismo da insígnia da inovação e da competitividade institucional em âmbito mundial, através da abertura das fronteiras nacionais. A ênfase política para o econômico passaria a priorizar, em vez do pleno emprego e do planejamento keynesianos, a inovação e, sobretudo, a competitividade como valor fundamental. A segunda diferença seria que na neoliberalização ocorreria um questionamento à relevância da esfera nacional na formulação e implantação das políticas, ao passo que se defende a necessidade de “certa descentralização” para os níveis local, regional ou mesmo supranacional de governo.


    Para a visão neoliberal, as medidas intervencionistas dos Estados nacionais provocaram sobrecarga de demandas sociais e destruíram “[...] a liberdade dos cidadãos e a vitalidade da concorrência, da qual dependia a vitalidade de todos” (Anderson, op. cit., p. 10). A concorrência, o mercado mais livre, a competição, a descentralização a desregulamentação, a abertura comercial, a flexibilidade, a “liberdade” ao movimento das empresas deveriam ser estimuladas e adotadas para o “abstrato” bem-estar coletivo.


    O pensamento neoliberal comporta orientações e condições que precisariam ser combinadas para a inserção de um país na dinâmica produtiva do capitalismo contemporâneo, em sua busca intrínseca por maior acumulação reprodutiva. No processo mundial de reestruturação produtiva, com intensificação da “flexibilidade” na produção e da necessidade constante de vantagem competitiva, a atração de investimos estrangeiros privados seria considerada estratégia essencial para a inserção de uma região no capitalismo atual13.


    Com essas novas condições, uma das principais funções econômicas dos governos centrais não mais seria desenvolver políticas industriais “intervencionistas”, e sim reduzir barreiras na perspectiva de atrair investimentos estrangeiros para seus territórios. O intuito seria assegurar novas condições gerais de reprodução do capital, com o Estado ocupando posição cada vez mais “subordinada”. A atuação do Estado, gradativamente norteada pelas “clássicas” funções liberais, seria de: custear áreas de infraestrutura, em que as empresas privadas não teriam interesse em atuar; garantir escoamento da produção; institucionalizar processos de liberalização, de desregulamentação financeira, produtiva e trabalhista, em nome da competitividade, da liberdade e do desenvolvimento. Nesse contexto, as instâncias subnacionais passariam a assumir um papel importante, a exemplo dos governos regionais, estaduais e/ou locais, que deveriam ser convertidos em “pontos de apoio das empresas” para o processo de desenvolvimento nacional, a partir de maior “abertura” ao capital na perspectiva da “integração” regional à dinâmica da economia mundial14.


    Em outras palavras, os desígnios mais evidentes seriam de que os países deveriam “aproveitar” as supostas oportunidades da integração nos processos de internacionalização e reestruturação produtiva que vinham sendo adotados de forma célere e intensa, sob o risco de ficarem à margem desses processos. Daí, embora sem o devido questionamento qualificado do que viria a ser o “próprio novo”, a posição era de defesa inexorável de uma nova institucionalidade, com novos arranjos políticos15, haja vista a dinâmica de mudanças no processo de internacionalização do capital.


    O objetivo geral perceptível da vertente neoliberal tem sido, assim, a defesa de determinados ajustes institucionais como “alternativas” ao cenário de crise reprodutiva dos anos 1970. Novos arranjos institucionais que deveriam enfatizar a importância da competitividade regional, da descentralização política, do declínio das fronteiras nacionais, da celebração de acordos bilaterais e multilaterais e da formação de blocos regionais como alternativas “inelutáveis” para uma nova realidade social. Um arcabouço político-ideológico, propagado por seus interlocutores a exemplo de M. Friedman e K. Ohmae, também marcado pela crítica às formas de atuações dos Estados nacionais em termos dos projetos de desenvolvimento, a exemplo de políticas protecionistas, “intervencionistas” e centralizadoras, que estariam “constrangendo” o livre fluxo reprodutivo do capital e assim a “prosperidade” e a melhoria social em termos globais. De uma configuração estatal considerada “nacionalista”, protecionista e “centralizadora”, a “nova” visão liberal passava a defender um novo arranjo institucional marcado pela diluição das barreiras nacionais ao movimento internacional do capital.


    A grande “função” do Estado, na visão neoliberal, seria o de “catalisador”, “impulsionador” e promotor das condições institucionais necessárias à competitividade regional16. A atração negociada, a partir de relações corporativas, entre governos e empresas mundializadas, passava a ser considerada estratégia essencial para a inserção de um país no capitalismo contemporâneo. Nesse sentido, arranjos institucionais que enfatizem “parcerias” corporativas entre governos e empresas, acordos comerciais e política de abertura comercial à liberdade do capital, independente das cores do “estandarte”, seriam os instrumentos reais e necessários para a efetividade do projeto de desenvolvimento que promoveria a integração competitiva regional na dinâmica econômica mundial.


    Ao passo que tenha recebido “ampla” aceitação, por outro lado, a nova perspectiva liberal também tem recebido críticas, tanto de forma quanto do conteúdo objetivo dessas novas políticas institucionais. Em uma conjuntura de expansão do desenvolvimento desigual de poderes entre instituições, classes e governos, o Estado neoliberal também tem sido considerado uma forma de política instável, controversa e marcadamente contraditória.


    As novas “parcerias corporativas” entre governos e empresas e entre os Estados, através de blocos regionais ou de acordos comerciais, são criticadas, por exemplo, porque tenderiam, sob o amálgama do desenvolvimento, a ampliar o nível de dependência e até de subordinação do Estado no processo de reprodução do capital mundializado. O projeto de desenvolvimento permaneceria, principalmente para os denominados países em desenvolvimento, como posição político-ideológica a justificar os novos arranjos, mas de uma forma em que o capital mundializado estaria a assumir cada vez mais o protagonismo do processo.


    As críticas à ideologia neoliberal perpassariam a vinculação entre os novos arranjos institucionais garantidos pelos Estados nos projetos de desenvolvimento e os interesses da classe capitalista17. O argumento seria de que os novos arranjos expressariam consideráveis mudanças configurativas estatais no que se refere à intermediação de interesses entre grupos políticos e classes sociais. Fundamentalmente, em uma conjuntura de crise de acumulação e de elevação do fluxo internacional de capitais com destaque para a década de 1990, capitalistas e seus representantes teriam intensificado a pressão junto a policy makers para a implantação de arranjos institucionais mais condizentes aos seus interesses. Ao mesmo tempo, na medida em que os governos cada vez mais apresentariam dificuldades, sobretudo econômico-financeiras em assegurar os projetos de desenvolvimento, grupos políticos, na perspectiva de afirmação de seus projetos nacionais e regionais, teriam ampliado o cortejamento e até mesmo a competição para atração de capital através de novos programas de incentivos. Disputas políticas em que por vezes governos de economias menos desenvolvidas oferecem pacotes de incentivos relativamente mais atrativos, concomitantemente mais onerosos ao erário público, para atração do capital mundializado sob a justificativa do desenvolvimento e da competitividade regional. Tensões e contradições que estariam expressas tanto nas novas formas de relação entre representantes estatais e classistas quanto nas mudanças configurativas e institucionais assumidas pelo Estado.


    Em vez do atendimento aos interesses do suposto “bem-estar coletivo”, a tendência dos novos arranjos institucionais seria, na verdade, de mudanças configurativas estatais na perspectiva de conservação de um padrão institucional mais condizente à retirada das barreiras ao intercâmbio de mercadorias e, por conseguinte, ao processo de acumulação no capitalismo atual.


    3. A Configuração da Pesquisa


    Haja vista a polêmica e a importância do debate, o objetivo principal de nosso trabalho foi apreender as características dos novos arranjos institucionais relacionados aos projetos de desenvolvimento assumidos pelo Estado, com destaque para o contexto brasileiro dos anos 1990.


    Importa considerar que, em nosso estudo, a categoria denominada arranjos institucionais, inicialmente, compreende três dimensões. A primeira diz respeito às relações corporativas entre agentes representantes do Estado e de classes sociais, sobretudo, capital e trabalho, que tendem a influenciar na adoção de determinadas medidas governamentais, a exemplo dos projetos de desenvolvimento socioeconômico. A segunda dimensão compreende as insígnias político-ideológicas, inerentes às relações corporativas, as quais são utilizadas, principalmente por policy makers e representantes de classes com vistas a justificar e pressionar conservações e mudanças de políticas e ações governamentais. As posições ideológicas e as relações corporativas são expressas na terceira dimensão, a institucional. Essa dimensão representa as mudanças e conservações das configurações estatais, a exemplo de políticas governamentais, acordos comerciais, regulamentos, legislações, regras institucionais, e suas implicações e contradições em termos da relação entre Estado e classes sociais nas políticas de desenvolvimento.


    As referidas dimensões compreendem e expressam, de forma orgânica e interdependente, mas não linear, as particularidades da categoria aqui denominada de arranjos institucionais, que, por sua vez, representa a dinâmica sociedade e Estado, a partir das relações de classes e suas frações sociais. Nesse sentido, a despeito de influenciarem de forma constante as relações sociorreprodutivas, os arranjos institucionais são tomados aqui como expressões das articulações e disputas classistas e de grupos políticos em determinada conjuntura estrutural. Quer dizer, o objetivo do estudo também perpassa o debate acerca da atuação de representantes de grupos políticos e principalmente de classes sociais nos arranjos institucionais assumidos pelo Estado no atual processo de reprodução mundial.


    Com esse objetivo principal, as relações entre governos e indústria automobilística, a partir de seus grupos representativos, receberam tratamento acentuado pela constante e ascendente importância histórica, socioeconômica e política nos projetos de desenvolvimento. Uma indústria historicamente marcada pela concentração estrutural e, atualmente, pela descentralização regional, a partir da atuação de empresas multinacionais na perspectiva de integração das filiais.


    A chamada “indústria das indústrias” ainda conserva certo fetiche, por exemplo, em economias em desenvolvimento como o Brasil que, a partir de meados dos anos 1990, passa a ser um dos principais mercados e produtores mundiais de automóveis. Desde o período de Juscelino Kubitscheck, com a implantação nos anos 1950 do parque automotivo, até os dias atuais, a indústria automobilística tem tido tratamento relativamente diferenciado pelos governos federais e também pelos governos estaduais e municipais brasileiros pela sua importância na economia18. Nesse sentido, a relação entre representantes de governos e da cadeia automotiva nos novos arranjos institucionais pode ser considerada relevante expressão das atuais “funções” e configurações assumidas pelo Estado nos projetos de desenvolvimento.


    Para debater as mediações e determinações desses fatores, a expressão particular escolhida em nosso estudo foi a situação criada entre o grupo político que comandava o Governo Estadual da Bahia e a montadora Ford no final da década de 1990. A escolha do referido objeto justifica-se pelo mesmo ter sido o maior projeto, em termos de investimentos e capacidade produtiva, no âmbito do Regime Automotivo no Brasil (1995-1999). Ao mesmo tempo, entre os vários projetos de montadoras no país nos anos 1990, teria sido aquele que mais expressou o amplo embate regional entre grupos políticos e governos subnacionais no Brasil para atração de capital. A implantação da Ford na Bahia foi considerada, por grupos políticos, como expressão do desenvolvimento e da competitividade regional na dinâmica mundial, que “justificaria” o amplo pacote de incentivos diferenciados para implantação da primeira fábrica de automóveis na Região Nordeste do Brasil.


    Esse episódio foi considerado o ápice da denominada guerra de incentivos no Brasil, em virtude dos incentivos fiscais, do governo federal e do governo baiano, e dos investimentos públicos realizados pelo Governo da Bahia. A Ford Motor Company tinha um acordo com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul para instalação de uma unidade de produção no município de Guaíba, Região Metropolitana de Porto Alegre. Acontece que, em 1999, foi empossado um governo de oposição ao anterior e também ao governo federal, que decidiu interromper o pagamento de cotas acordadas com a montadora, sob a explicitação da difícil situação financeira do estado gaúcho19. O desfecho desse embate foi a ruptura do acordo com o Governo do Rio Grande do Sul e a transferência da Ford para a Bahia, a partir de um amplo protocolo de intenções com a participação dos governos federal, estadual e municipal de Camaçari. Frente à disputa com outros estados da federação, um diferenciado arranjo institucional foi criado a partir de relações entre representantes governamentais e da Ford, em uma conjuntura de articulações e disputas entre grupos políticos regionais, que simultaneamente expressava determinado e atual padrão institucional nas mediações entre classe capitalista e governos.


    A partir desses aspectos metodológicos, a estrutura do estudo compreende, além da introdução, quatro capítulos e a conclusão. O primeiro capítulo faz uma interlocução com a literatura que trata do declínio das fronteiras nacionais, da competitividade regional, da expansão mundial do capital, da descentralização política e das parcerias em relações corporativas entre governos e firmas. A principal vertente que dialogamos foi a neoliberal, em termos da defesa de arranjos institucionais para superação das barreiras políticas regionais à circulação do capital mundializado como alternativa ao desenvolvimento. Em complemento com a posição neoliberal, também destacamos as perspectivas constituídas sob um viés institucionalista que enfatizam a importância da política de barganha nas relações microcorporativas e de parcerias entre governos e empresas. As instituições, fundamentalmente governos e empresas, assumem nesta perspectiva, maior relevância e protagonismo nas relações sociais. Por outro lado, em contraponto a essas vertentes, sobretudo a neoliberal, inserimos um constante diálogo crítico com perspectivas que destacam as tensões e contradições dos novos arranjos institucionais assumidos e garantidos pelo Estado no processo de expansão regional do capital e suas implicações nas relações entre grupos e classes sociais.


    O segundo capítulo aborda, a partir de condições históricas e específicas da conjuntura mundial, as mudanças e as conservações dos arranjos institucionais das políticas de desenvolvimento no Brasil. As denominadas políticas “nacional-desenvolvimentistas”, apesar de relevantes especificidades, destacavam a necessidade da desconcentração industrial, a partir da coordenação do governo federal, articulada ao capital, para inibir as tensões entre os governos subnacionais e assegurar o processo de desenvolvimento endógeno, regional e integrado. Entretanto, a partir dos anos 1990, no âmbito da reforma do Estado brasileiro, novas configurações político-institucionais surgem no sentido “crítico” frente às chamadas políticas “nacionais desenvolvimentistas”. Em uma conjuntura de maior liquidez e concentração do capital à procura de oportunidades para reprodução, novas institucionalidades são criadas para atrair esse capital, numa lógica de competição em relação a outros países e, de forma por vezes explícita, em relação a outros governos subnacionais brasileiros. Nesse sentido, o capítulo apreende o debate a respeito da atuação dos governos federal e subnacionais para assegurar os projetos de desenvolvimento, com ênfase nas mudanças e conservações em termos das relações corporativas, posições ideológicas e formatos institucionais, além de suas implicações socioeconômicas e políticas.


    O terceiro capítulo compreende a relação entre a expansão reprodutiva do capital, especialmente no setor automotivo, e as mudanças e conservações dos arranjos institucionais, a partir dos anos 1990. Sem ignorar o processo denominado de reestruturação produtiva, a dinâmica da expansão reprodutiva estaria relacionada às disputas entre frações capitalistas na cadeia automotiva para manter ou elevar posições no mercado mundial, em busca de regiões com características mais propícias à acumulação, em termos de relação com sindicatos, com governos e potencial de crescimento e “poder” aquisitivo do mercado. O destaque nessa dinâmica reprodutiva tem sido a intensificação da criação de novos polos automotivos em regiões, por vezes, sem maior tradição industrial no setor. O debate perpassa a experiência mundial, a partir da relação entre a ascensão de novos mercados e produtores regionais, a exemplo da China e da Índia, e os arranjos institucionais adotados por governos de economias denominadas em desenvolvimento.


    Esses aspectos podem ser evidenciados a partir da experiência da América Latina, com destaque para os três principais produtores regionais, Brasil, México e Argentina. Apesar de relevantes diferenças, as relações entre representantes governamentais e das montadoras nos três países expressaram, de forma geral, determinada tendência institucional em relação à expansão e à complementação regional do intercâmbio de mercadorias. Ainda nesse capítulo, enfatizamos a experiência no Brasil em termos dos arranjos institucionais, a exemplo da experiência da Câmara setorial automotiva, do Regime Automotivo e da emergência da “guerra de incentivos” entre os governos estaduais e municipais para implantação de novas fábricas de montadoras no final dos anos 1990.


    O último capítulo de nosso estudo enfatiza os arranjos institucionais, em suas dimensões – relações corporativas, posições político-ideológicas e mecanismos institucionais, e suas implicações, relacionados ao Complexo Ford na Bahia, no município de Camaçari. Compreende, inicialmente, a relação entre o processo de disputas e coalizões de grupos políticos regionais para “atração” da planta automotiva da Ford no final dos anos 1990 e as articulações e tensões políticas regionais de representantes de governos, da imprensa, de sindicatos e do capital automotivo. Destaca os novos arranjos institucionais balizados na competitividade regional, que supostamente teria possibilitado maior nível de autonomia e de integração regional frente à conjuntura mundial. A implantação, por exemplo, de uma montadora mundial de automóveis na Bahia evidenciaria que a parceria corporativa entre agentes governamentais e da classe capitalista seria a estratégia mais adequada para reduzir a dependência regional frente à conjuntura mundial e assim construir um processo “autônomo” e integrado de desenvolvimento regional.


    Na sequência do capítulo, destacamos os gastos e incentivos providos pelo Estado brasileiro para a Ford, em especial do Governo da Bahia e do Governo Federal, além dos aspectos da geração de empregos e da política remuneratória adotada pela Ford em Camaçari, de forma comparada com outras experiências no Brasil e no mundo. No último tópico, evidenciamos a mediação entre os novos arranjos institucionais relacionados ao Complexo Ford na Bahia e as implicações em termos do processo de intercâmbio regional de mercadorias, além dos expressivos resultados operacionais alcançados no período pela Ford.


    Para a elaboração dos quatro referidos capítulos, haja vista o alcance do objetivo de nosso estudo, pesquisa bibliográfica foi realizada em livros, periódicos científicos, reportagens da imprensa, discursos de representantes do Estado e de classes e frações sociais. De forma complementar, utilizamos também no estudo documentos oficiais de instituições governamentais e de organismos multilaterais, de entidades classistas ou mesmo de empresas.


    Por fim, na conclusão, ao retomarmos aspectos relevantes do estudo, esperamos ter construído os subsídios necessários para a avaliação crítica do leitor em relação ao objetivo proposto e àquele evidenciado no estudo. Ademais, embora não tenha sido nosso desígnio principal fazer com que o leitor compartilhe e seja convencido de nossas posições, esperamos que a caminhada intelectiva que apresentamos a seguir, derivada de um árduo e desafiante esforço, possa contribuir para novas questões e reflexões a respeito do tema: Estado e sociedade.

  


  
    CAPÍTULO 1


    A EMERGÊNCIA DE NOVAS PERSPECTIVAS INSTITUCIONAIS


     


    O objetivo deste capítulo foi realizar um diálogo entre vertentes teórico-metodológicas que abordam a emergência de novos formatos institucionais de atuação estatal nos projetos de desenvolvimento socioeconômico em uma conjuntura de crise estrutural e de internacionalização do capital. A principal vertente que dialogamos foi a neoliberal, com destaque para as posições de M. Friedman e K. Ohmae em termos da defesa de arranjos institucionais que enfatizem a superação das barreiras políticas regionais à circulação do capital mundializado como estratégia inexorável ao desenvolvimento socioeconômico. O capítulo também aborda posições, sob um viés institucionalista, a exemplo de S. Strange e I. Doz, que evidenciam os fatores críticos que caracterizariam a política de barganha de interesses nas atuais relações corporativas entre governos anfitriões e empresas mundiais. Em contraponto a essas vertentes, sobretudo a neoliberal, inserimos um diálogo crítico, a partir de autores, a exemplo de D. Harvey, que destacam as tensões e contradições sociais dos novos arranjos institucionais assumidos pelo Estado nos projetos de desenvolvimento, a exemplo da intensificação da competitividade entre lugares na atual conjuntura mundial.


    1. Competitividade e Declínio das Fronteiras Nacionais


    A competitividade do mercado seria a máxima necessária e determinante para que segmentos da sociedade e dos governos pautem-se não diretamente no propósito coletivo, nacional ou mundial, e sim em seus objetivos individualizados. No famoso Capitalismo e Liberdade, Milton Friedman defende que a liberdade política é garantida via a competitividade. Para esse autor, “[...] a preservação da liberdade é a principal razão para a limitação e descentralização do poder do governo [...]”, já que a competitividade em “[...] um sistema de liberdade econômica é condição necessária à liberdade política”20.


    M. Friedman destaca, com ênfase na relação firma e consumidor, que nas relações de compra e venda de mercadorias no capitalismo, comprador e vendedor protegem-se, respectivamente, e garantem dessa forma as respectivas liberdades econômicas através da existência de outros compradores e vendedores capacitados e potenciais de mercadorias. Ao conseguirem assim, nessa visão, sua liberdade econômica, poderiam construir a liberdade política, pois estariam menos dependentes, por exemplo, dos governos. Essa liberdade econômica pressupõe, sobretudo, a liberdade das empresas na economia mundial para a compra e a venda de mercadorias, inclusive a força de trabalho, com a devida e necessária consonância na regulação e na fiscalização das regras jurídicas e institucionais pelos governos nacionais 21.


    Além da relevância da competitividade, a visão friedmaniana suscita, também, a necessidade da descentralização do poder político para garantir maior liberdade ao capital. Descentralização aqui no sentido de maior autonomia aos governos subnacionais, no caso de federações, por exemplo. Essa maior autonomia evitaria a centralização de poder nas mãos de um único governante e possibilitaria, por conseguinte, maior margem de atuação dos governantes locais ou estaduais para definir políticas mais adequadas aos arranjos produtivos da região. Com isso, a descentralização política seria necessária para que as regiões “perseguissem” seus objetivos econômicos, condicionadas ao aumento da liberdade econômica para o capital na perspectiva de maior autonomia e liberdade política.


    A crítica de Friedman à centralização dos Estados nacionais, na verdade, expressava uma tendência conjuntural, após a crise dos anos 1970, marcada pela maior dificuldade de regulação social pelas instituições estatais. Quer dizer, a posição deste autor, a princípio, não destaca outros fatores críticos que tencionariam a importância ou o papel dos Estados nacionais na dinâmica acumulativa mundial.


    Diferente da visão de Friedman, N. Oliveira (2004, p. 25)22 considera que, na atual conjuntura, a acelerada concentração internacional de capitais, a “globalização financeira”, seria uma importante via para a gradativa redefinição no perfil do capitalismo, com gradativa diminuição de regulação de contextos sociais pelos Estados nacionais. Essa tensão surge, pois os mercados financeiros internacionais apresentariam pouco nível de regulação ou de controle por parte dos governos nacionais limitados em seus territórios e legislações nacionais.


    Ademais, continua Oliveira (Idem, p. 233), a “interpenetração de capitais” de origens distintas contribui para diversificar interesses nacionais e elevar o nível de pressão, sobretudo, sobre a política econômica. Assim, tanto a “globalização financeira” quanto a interpenetração de capitais diferenciados estariam gradativamente a diminuir a importância dos Estados nacionais no atual processo de expansão mundial do capital.


    Um processo de expansão cada vez mais marcado, segundo Harvey (2005) e Hobsbawm (1995)23, por contínuas mudanças tecnológicas nos meios de transportes e de comunicações, e por uma intensificação do movimento histórico no capitalismo dos fatores de produção sobre uma área mais extensa do globo, após a segunda guerra mundial. Desta forma, a produção capitalista24 expressaria maior nível de interdependência do intercâmbio mundial das forças produtivas, o que tenderia a aumentar a autonomia e a liberdade do capital, ao passo que diminuiria sua dependência em relação às fronteiras dos Estados nacionais.


    Além disso, as economias nacionais, inclusive as centrais, teriam perdido espaço, entende Hobsbawm (1990), para associações de estados, como a zona do Euro, blocos econômicos25, e entidades multilaterais, como a Organização Mundial do Comercio (OMC), Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial. Assim, sobretudo na conjuntura da crise dos anos 1970, a defesa do desenvolvimento e da “autonomia” das economias nacionais tem sido corroída ou questionada com as transformações na divisão internacional do trabalho, com suas unidades básicas nas empresas multinacionais, e na intensificação do desenvolvimento de centros internacionais e de redes de transações econômicas fora do controle imediato e prático dos governos nacionais dos Estados. A economia mundial ao apresentar maior interdependência tenderia, nessa perspectiva, a diminuir o nível de autonomia das economias e dos governos nacionais. No entanto, embora enfraquecidas pela ampliação e intensificação de uma economia mais “internacionalizada”, Hobsbawm (1990) faz a ressalva de que as economias nacionais coexistem e interagem na economia mundial.


    Nessa conjuntura de aumento da dinâmica financeira mundial, com maior interdependência entre as economias nacionais ou regionais, com elevação da celeridade e da mobilidade geográfica de forças produtivas e da atuação de organismos multilaterais e de blocos econômicos, concomitante aos processos de acirramento da competição intercapitalistas e aos embates entre classes, surgem perspectivas “descrentes” em relação à importância atual dos Estados nacionais em suas economias. Visões que defendem a necessidade do declínio das fronteiras nacionais para o desenvolvimento e a integração regionais na economia mundial.


    Uma perspectiva enfática e explícita, mas nem por isso a ser ignorada no debate do “Estado neoliberal”, em que o “declínio das fronteiras” seria a condição sine qua non para o desenvolvimento e inserção regional na dinâmica mundial, é a de K. Ohmae. Este autor argumenta que na contemporaneidade “[...] os mercados de capitais dos países desenvolvidos têm dinheiro em abundância para investimentos” 26. Acontece que nem sempre as adequadas e grandes “oportunidades” seriam vizinhas geograficamente do capitalista.


    Como diz o referido autor:


    [...] o problema é que as oportunidades de investimentos adequadas – e adequadamente grandes- não costumam estar disponíveis nas mesmas áreas geográficas onde está o dinheiro[...] [assim, o capital] não está mais geograficamente restrito. Agora onde quer que se esteja no mundo, se a oportunidade for atraente, o dinheiro fluirá. E será, em sua maioria, dinheiro “privado”. (Ohmae, 1999, XVIII/XIX, grifos nossos)27


    Capital privado, pois, segundo o autor, a partir da década de 1990, o fluxo de investimentos internacionais entre governos e agências multilaterais perdera a primazia frente ao eclético fluxo privado, sensível e criterioso, afinal, “[...] o dinheiro irá para onde estiverem as boas oportunidades” para sua valorização, afirma Ohmae (1999, XIX).


    Papel importante no processo de valorização seria a atual orientação “mais global” da indústria, das firmas. Anteriormente, segundo Ohmae, as empresas multinacionais faziam acordos com os Estados nacionais para disponibilizar “recursos e know how” em troca de acesso a oportunos mercados regionais. Especialmente a partir dos anos 1990, as políticas de Estado, na visão deste autor, exerceriam menor efetividade em termos de “moldar” e “condicionar” as estratégias das empresas multinacionais. Ao mesmo tempo, cada vez mais nas firmas, o fator determinante em suas decisões locacionais, por exemplo, seria o interesse corporativo de atuar em mercados atrativos independentes de onde existam, e de “[...] explorar concentrações de recursos atraentes onde quer que estejam” (Idem).


    Essa suposta indiferença regional dos capitalistas, destacada por Ohmae, que caracterizaria o momento atual do fluxo de investimentos produtivos, também seria “estendida” aos incentivos governamentais.


    [...] Subsídios governamentais – incentivos fiscais antiquados para investir nesse ou naquele local – estão se tornando irrelevantes como critérios de decisão. As empresas ocidentais instalando-se agora, digamos, em partes da China ou Índia estão lá porque é onde reside seu futuro, e não porque o governo anfitrião acenou de repente com uma cenoura (sic) diante de seus narizes. [...] Com isso a função tradicional dos Estados-nação – de seus governos- de “intermediários” torna-se desnecessária. Como os mercados globais [...] funcionam perfeitamente por conta própria, os Estados-nação já não mais precisam exercer um papel de formadores do mercado [...] [e] na maioria das vezes eles acabam atrapalhando. Se permitido, soluções globais fluirão para onde forem necessárias sem a intervenção dos Estados-nação. Além do mais, os fatos atuais demonstram que elas fluem melhor exatamente na ausência dessa intervenção. (Ohmae, 1999, XIX-XXI, grifos nossos)


    Em outras palavras, atualmente seria “desnecessária” a “função tradicional” de intermediador, de formador de mercado do Estado nacional para o desenvolvimento, pois, os “incentivos fiscais”, por exemplo, passaram a ser instrumentos “irrelevantes” como critério de interferir na decisão locacional do capital, e, sobretudo, porque os atuais mercados globais “funcionam perfeitamente [bem] por conta própria”. Assim, qualquer “cenoura” da arapuca planificação do Estado, na maioria das vezes, atrapalharia a estabilidade endógena e natural dos mercados na visão de Ohmae.


    Para deixar de “atrapalhar” o mercado, o Estado nacional precisaria mudar seu papel de principal ator e controlador dos assuntos econômicos nacionais para que “ele” (o Estado) e seu “povo” pudessem “[...] aproveitar todos os recursos da economia global [...] para a prosperidade e para uma qualidade de vida melhor”28. Para tanto, a prescrição “simples”, “benevolente”, “saudável” e “feliz” de Ohmae seria o Estado nacional:


    [...] aderir à economia global, reagir com prazer ao desenvolvimento de portões de entrada locais a essa economia e fazer todo o possível para encorajar e acalentar o sucesso desses portões [...] em outras palavras, os Estados-nações têm um papel saudável e vital a cumprir: ser um catalisador eficaz das atividades das regiões. (Ohmae, 1999, p. 132-133, grifos nossos)


    O principal papel do Estado nacional seria, assim, para Ohmae, não o de “formador de mercados” nacionais e regionais, e sim o de “catalisador”, de estimulador das atividades socioeconômicas das regiões. A argumentação utilizada para justificar essa posição considera que “[...] no mundo sem fronteiras, cada dia fica mais difícil ver onde se encontram as fronteiras nacionais tradicionais”; por outro lado, “[...] à medida que a economia interligada e sem fronteiras se desenvolve, os interesses regionais e municipais entram cada vez mais em ação”29. Com isso, na ideologia neoliberal, de forma distinta ao estado de bem estar keynesiano, conforme nos indicou Jessop (2002)30, o elemento regional, desde que devidamente “articulado” à economia global passa a ser privilegiado, frente ao caráter nacional, como a condição indispensável ao desenvolvimento e à suposta “integração” à economia mundial.


    Ohmae vai utilizar exemplos em diferentes áreas geográficas31 como regiões “modelos” de uma nova dinâmica entre Estado e capital. O elemento fundamental dessa nova “região” seria seu caráter de “unidade de negócio da economia global”, sendo uma constante porta de entrada e de saída para a economia global. Essas regiões seriam os verdadeiros e necessários “portões de entrada” para acolher “favoravelmente” o capital, “a propriedade” e os “produtos estrangeiros” (Ohmae, 2006, p. 83). Suas fronteiras deveriam ser “transparentes” e representar “oportunidades e apoio à diversidade” de investimentos privados (Idem, p. 116).


    As regiões seriam, para Ohmae, os agentes da mudança “[...] que os tempos exigem: mecanismos eficazes da prosperidade, trazendo uma melhor qualidade de vida aos participantes da economia global” (Idem, p. 147). Ou, em outros termos:


    [...] o principal elemento em qualquer região bem sucedida é a abertura para o mundo externo, a qual precisa ser vista positivamente como fonte de prosperidade. Noções xenófobas precisam ser apagadas, bem como o conceito de nativo versus estrangeiro. Da mesma maneira, leis que limitem os investimentos de fora ou a propriedade da terra ou de capital para estrangeiros precisam ser abolidas. Isso inclui leis que inviabilizem (tais como tarifas) o transporte de bens, seja por terra ou por mar. Não deve haver barreira para empresas de fora entrarem [...]. (Ohmae, 2006, p. 118, grifos nossos)


    


    As passagens acima da prescritiva visão de Ohmae apresentam relação com a perspectiva (neo) liberal do mercado autorregulado e a descrença da importância da função de planificação do Estado para a mobilidade reprodutiva do capital. Apresentam também evidente relação com a visão de M. Friedman a respeito da importância da descentralização do poder político para a “sagrada” liberdade econômica e política.


    Ainda em relação à posição de Ohmae, importa destacar a sua contribuição no sentido de enfatizar ser a propriedade privada do capital, e não o Estado, o lócus fundamental das decisões locacionais para novos investimentos privados em regiões32. Ao mesmo tempo, Ohmae contribui para o debate ao afirmar que, sobretudo na atual conjuntura de maior interdependência entre as economias, o mercado apresentaria ou necessitaria de maior nível de “liberdade” e de flexibilidade às novas oportunidades. O capital assim estaria menos “preso”, vinculado, dependente das “protecionistas” políticas nacionais dos Estados.


    A despeito de suas contribuições, o caráter prescrito da visão de Ohmae precisa ser destacado. Em sua visão, os Estados nacionais para alcançarem “prosperidade” e melhor “qualidade de vida” para seu “povo” deveriam abrir suas fronteiras e estimular a maior autonomia das regiões. Regiões como portas de entrada para a economia global, de forma transparente, sem empecilhos, sem barreiras ou limites políticos, institucionais e ideológicos que pudessem frear o trânsito livre da dinâmica reprodutiva do capital. Essa seria a condição indispensável, ao mesmo tempo, no emblemático prognóstico de Ohmae, que supostamente garantiria a inserção e o desenvolvimento regionais na economia global e os recíprocos e “inequívocos” benefícios. Fica evidente em Ohmae sua defesa explícita e prescritiva, sua criação de “receitas” que deveriam ser seguidas pelos governos em prol de um determinado e inexorável tipo de integração dos países à economia mundial. Ao que se evidencia, uma visão de Estado funcional ao capital, como um objeto, ao mesmo tempo, sem autonomia, sem alternativas de atuação na atual conjuntura do projeto de desenvolvimento.


    Nessa perspectiva, a função política de planificação de mercados dos Estados nacionais, via sobretudo os governos centrais, tornar-se-ia, para Ohmae, “em grande parte desnecessária” para o desenvolvimento econômico. Com a “mão invisível do mercado” atuando de forma “perfeita”, com sua “autorregulação”, os Estados nacionais não mais precisariam exercer o papel de formadores de mercado, já que podem, até mesmo, atrapalhar os direcionamentos dos negócios. A limitação das intervenções estatais faria com que os negócios fluíssem de forma mais efetiva e adequada, na perspectiva da reprodução e da circulação do capital na economia mundial, com maior liberdade e autonomia para as grandes empresas, para o capital33.


    O vetor estratégico para o crescimento ou desenvolvimento econômico passaria a ser, diferente de outros momentos históricos, abrir “às portas à economia global”, e não ficar de fora dessa, ou mesmo voltado apenas para a economia nacional. Os governos deveriam “criar e fortalecer os vínculos econômicos agregadores de valor que ignorem as fronteiras políticas”, e não excluí-los em nome do “interesse nacional”, do bem estar da “nação”, como se fossem um insulto à soberania e à estabilidade nacional.


    A maior liberdade para “os verdadeiros vetores” do desenvolvimento, as corporações multinacionais, é a ênfase defendida político-ideologicamente no neoliberalismo para a condução da economia nacional. Com isso, maior “facilidade” para circulação e reprodução do capital em âmbito mundial nos espaços nacionais de forma supostamente mais “integrada”. As arestas nas fronteiras entre os Estados soberanos precisariam ser mais flexíveis para o mercado atuar e desenvolver as economias. As fronteiras não existiriam mais e assim também a importância dos Estados nacionais para a condução econômica. Nessa visão, o capitalismo desenvolvido a partir do projeto de nação, do nacionalismo e da integração nacional, perderia espaço para maior abertura comercial e financeira entre os Estados. Elementos consoantes historicamente com a reprodução e a acumulação do capital que na conjuntura atual passariam a ser mais intensificados em discursos e atividades governamentais.


    A tentativa de construção de um “consenso” político e ideológico no sentido de homogeneizar configurações estatais e diferenças regionais com supressão de nacionalidades e de “asperezas materiais do território inserido no territorio nacional”34. Seguir o modelo de outros países, ou regiões, o que demonstraria na perspectiva neoliberal a tentativa de padronização de arranjos institucionais, em termos das políticas estatais, em que as diferenças e limitações regionais internas dos Estados, suas asperezas materiais, políticas, ideológicas e institucionais precisariam ser eliminadas ou adaptadas ao movimento do capital.


    Uma “virtude primordial” para o desenvolvimento econômico na teoria neoliberal, seja em Ohmae, seja em Friedman ou em Hayek, é a competitividade – individual, empresarial, política e regional. Uma competição naturalmente baseada nas regras do mercado, sobretudo, o direito à propriedade, em que caberia ao Estado estabelecer critérios transparentes ou mesmo intervir para “para impor ou inventar sistemas de mercado”35.


    Em outros termos, destaca Harvey (2008, p. 76-77), na ideologia neoliberal, “a soberania do Estado” em relação “aos movimentos de mercadorias e de capital” deve ser “entregue de bom grado ao mercado global”. A competitividade internacional é defendida como “algo saudável”, pois melhoraria a “eficiência, a produtividade”, reduziria os preços e desta maneira controlaria “tendências inflacionárias”. Os Estados precisariam se empenhar coletivamente “[...] para a redução e a negociação de barreiras ao movimento do capital por suas fronteiras e para a abertura dos mercados às trocas globais” de mercadorias. Por isso, sem ignorar as tensões e disputas, por exemplo, entre frações do capital, cresce a importância de acordos internacionais entre países, sob a tutela da Organização Mundial do Comércio e de blocos econômicos, como NAFTA, União Europeia e MERCOSUL, para regular, garantir e favorecer o regime privado de propriedade e a liberdade de mercado no comércio. O nacionalismo protecionista, assim, seria relevado ao promissor avanço do desenvolvimento, a partir do maior nível de importância para a articulação das regiões na economia mundial.


    A região deveria assumir, sobretudo com Ohmae, certo protagonismo político e econômico. A região na condição de uma unidade de negócios, como uma mercadoria, com atributos necessários para atrair e manter o principal e único cliente, o capital. Um capital, supostamente com “olhar” indiferente aos incentivos fiscais oferecidos pelas instâncias governamentais, que necessariamente viria caso: as oportunidades regionais para acumulação fossem superiores frente a outras regiões; as condições político-institucionais fossem favoráveis à entrada e à saída de capital estrangeiro, ou melhor, mundializado; e, apreenda que o Estado nacional atuaria de forma não intervencionista e controladora na perspectiva de um dos principais estimuladores do crescimento “integrado” das economias regionais.


    A análise de Ohmae, de nossa parte, estimula e incentiva também alguns questionamentos frente a suas posições ou convicções. A primeira diz respeito à desnecessária importância dos incentivos fiscais para a atração e a valorização do capital em regiões menos desenvolvidas. No decorrer do trabalho, desenvolvemos o debate da questão do poder político do capital em negociar e estimular a concorrência, a competitividade política entre as regiões, de um ou mais países, para criação de um pacote de incentivos mais adequado aos interesses corporativos. A realidade evidencia que, na verdade, diferente da visão de Ohmae, no caso do setor automotivo no Brasil, na década de 1990, os pacotes de incentivos regionais foram fundamentais para interferir na decisão locacional das empresas em ampliar ou instalar suas “novas” plantas industriais.


    Ao mesmo tempo, os governos nacionais continuaram a exercer relevante atuação nessas negociações. Como destacam Hobsbawm (1995), Harvey (2008) e Ianni (1989)36, mesmo nas atuais condições de políticas neoliberais e de maior atuação dos mercados e de organismos multilaterais, os governos centrais permaneceram sendo instâncias decisórias fundamentais na economia mundial para a reprodução e a circulação de capital, embora com menor nível relativo de intervenção na condução das economias.


    Nesse sentido, salientamos que, apesar da defesa da maior autonomia do local ou do regional para a abertura das fronteiras, são os governos nacionais em geral que possuem a competência constitucional exclusiva em relação à política econômica. Como diz Nicos Poulantzas (1985, p. 113)37, o Estado nacional na sociedade capitalista “[...] tem a especificidade de açambarcar o tempo e o espaço social”, já que “[...] tende a monopolizar procedimentos de organização do espaço e do tempo que se constituem, para ele, em rede de dominação e de poder [...]”. Em termos, uma política que engloba, por exemplo, a legislação tributária de importação e exportação de mercadorias, a política cambial e de juros, a taxação ou isenção do fluxo de capital estrangeiro passam necessariamente pela atuação dos principais representantes dos Estados nacionais, os governos centrais. Ao mesmo tempo, são os representantes desses governos nacionais, e não de governos estaduais ou locais, mesmo sem ignorar suas ligações, inclusive com os legisladores, que atuam, de forma quase exclusiva, nos momentos decisórios nas organizações multilaterais e nos acordos comerciais bilaterais ou de blocos econômicos. Quer dizer, embora cada vez mais subordinados à dinâmica de reprodução mundial do capital, os governos centrais ainda exercem ponderável e relevante influência na propagada e contraditória “abertura das fronteiras” na economia mundial.


    Ao que se evidencia a relação entre Estado nacional e neoliberalismo tem sido marcada por controvérsias e contradições. Especificamente para o nosso trabalho, destaque para o véu ideológico neoliberal. A pretensão dos defensores da ideologia neoliberal seria, a princípio, alterar certas políticas dos Estados, sem maior repulsa ou indiferença à intervenção do Estado na economia, desde que preserve, garanta ou amplie certas oportunidades e “privilégios” ao capital, individual ou coletivo, nacional ou mundializado. A defesa do declínio das fronteiras, da competitividade saudável sob a máscara do “bem-estar coletivo”, quando na verdade a face real tende a estar relacionada¸ em uma conjuntura de crise, aos interesses de acumulação da classe social hegemônica mundialmente.


    2. O Declínio das Fronteiras e a Competitividade Regional


    Uma das estratégias históricas de capitalistas para valorizar seus respectivos capitais tem sido a expansão articulada entre diferentes regiões no mundo. Sem ignorar a interdependência estrutural em relação aos segmentos do capital financeiro, comercial e de serviços, a análise da cadeia produtiva de uma indústria, inclusive pela sua fundamental importância na reprodução social, pode ser considerada uma expressão relevante da dinâmica de internacionalização do capital.


    Em meados do século XIX, a perspectiva marxiana considerava que38:


    Impelida pela necessidade de mercados sempre novos, a burguesia invade todo o globo. Necessita estabelecer-se em toda a parte, explorar em toda a parte, criar vínculos em toda a parte [...] Pela exploração do mercado mundial a burguesia imprime um caráter cosmopolita à produção e ao consumo em todos os países. Para desespero dos reacionários, ela retirou a indústria sua base nacional. As velhas indústrias nacionais foram destruídas e continuam a sê-lo diariamente. São suplantadas por novas indústrias, cuja introdução se torna uma questão vital para todas as nações civilizadas, indústrias que não empregam mais matérias-primas autóctones, mas sim matérias-primas vindas das regiões mais distantes, e cujos produtos se consomem não somente no próprio país mas em todas as partes do globo. (Grifos nossos)


    Nessa perspectiva, os capitalistas, impelidos numa constante busca pela valorização dos respectivos capitais, ao terem expandido e articulado mundialmente as bases da indústria, também teriam intensificado a interdependência socioeconômica entre os países.


    Em lugar das antigas necessidades satisfeitas pelos produtos nacionais, nascem novas necessidades, que reclamam para sua satisfação os produtos das regiões mais longínquas e dos climas mais diversos. Em lugar do antigo isolamento de regiões e nações que se bastavam a si próprias, desenvolvem-se um intercâmbio universal, uma universal interdependência das nações [...] Devido ao rápido aperfeiçoamento dos instrumentos de produção e ao constante progresso dos meios de comunicação, a burguesia arrasta para a torrente da civilização mesmo as nações mais bárbaras. Os baixos preços de seus produtos são a artilharia pesada que destrói as muralhas da China e obriga a capitularem os bárbaros mais tenazmente hostis aos estrangeiros.39 (Grifos nossos)


    A passagem marxiana acima destaca que a tendência de expansão “cosmopolita” do capital teria tanto ampliado a circulação de mercadorias entre diferentes e distantes regiões quanto construído e intensificado relações tensas de interdependência mundial. Uma dinâmica em que a classe capitalista, sem ignorar os embates entre suas frações na condição de partes de uma totalidade, pressionaria constantemente a derrubada de fronteiras espaciais na perspectiva de acumulação, tendo como consequência relacional espaços cada vez mais dependentes e associados ao “intercâmbio universal” de mercadorias. Desta maneira, o denominado declínio das fronteiras no capitalismo, ou o “mundo sem fronteiras” na acepção neoliberal de Ohmae, expressaria não uma política inexorável para o bem estar coletivo, apesar de sua propagação social e política, e sim a constante pressão da classe capitalista em remover barreiras aos seus interesses como política supostamente inexorável ao “bem estar coletivo”. A intensificação do intercâmbio mundial de mercadorias expressaria nesse sentido uma maior “articulação” entre diferentes e distantes regiões do globo, de forma cada vez mais condicionada à lógica do capital.


    A estratégia dos capitalistas em reduzir a importância das fronteiras ao intercâmbio das mercadorias perpassaria, por exemplo, o constante aperfeiçoamento dos meios de comunicação e de transportes. Segundo K. Marx40:


    [...] enquanto que o capital, por um lado, deve tender a destruir toda barreira espacial oposta ao comércio, isto é, ao intercâmbio, e a conquistar toda a Terra como um mercado, por outro lado tende a anular o espaço por meio do tempo, isto é, a reduzir a um mínimo o tempo tomado pelo movimento de um lugar a outro. Quanto mais desenvolvido o capital, quanto mais extenso é, portanto, o mercado em que circula, mercado que constitui a trajetória especial de sua circulação, tanto mais tende simultaneamente a estender o mercado e a uma maior anulação do espaço através do tempo. [...] Aparece aqui a tendência universal do capital, o que o diferencia de todas as formas anteriores de produção. (Grifos nossos)


    A tendência de “anulação do espaço” significaria, nessa visão, a estratégia permanente da classe capitalista em tentar reduzir o tempo de produção e de circulação da mercadoria através do constante declínio ou superação das barreiras espaciais. O aperfeiçoamento dos meios de produção e “o constante progresso” dos meios de transportes e de comunicação seriam instrumentos para a intensificação e extensão da circulação global das mercadorias. A perspectiva de diminuição do tempo de rotação do capital compreenderia assim constantes tentativas de anulação das barreiras espaciais, em que o capital cada vez mais articularia e ampliaria a interdependência entre os espaços ao intercâmbio mundial de mercadorias.


    De forma complementar a Marx, Harvey (2006, p. 148) considera que o processo de declínio das fronteiras espaciais tem sido marcado por tensas e até mesmo contraditórias relações. O custo e o tempo para a circulação de mercadorias teriam diminuído historicamente, “[...] a ponto que custos de transporte não desempenham mais papel importante nas decisões de localização de um punhado de indústrias” na atualidade. A distância da “produção” em relação aos mercados e às matérias-primas tem se tornado fator de menor relevância nas decisões locacionais na indústria. Em outras palavras, os ciclos de produção e de circulação das mercadorias passaram a ser cada vez mais céleres e espraiados relativamente entre diferentes e longínquas regiões da face da terra.


    No entanto, ressalta Harvey, mesmo com a intensificação dessa tendência após a crise dos anos 1970, o declínio das barreiras espaciais não tem implicado na diminuição da relevância do espaço. Em uma conjuntura marcada por dificuldades de acumulação, capitalistas, principalmente na indústria, têm expressado maior atenção às vantagens locacionais relativas de cada espaço, pois a diminuição de barreiras espaciais possibilita-os explorar as peculiares diferenças territoriais. Ou seja, um capital mais “criterioso” no que se refere às condições socioeconômicas e políticas regionais existentes para sua formação e valorização. Com isso, assumem maior importância as “[...] pequenas diferenças naquilo que o espaço contém em termos de oferta de trabalho, recursos, infraestrutura”. As dificuldades de acumulação na crise teriam criado “pressões” para uma seleção mais criteriosa e “sensível” às diferenças entre os lugares por parte de frações capitalistas, principalmente àquelas com atuação mundial. Esse domínio do espaço, em termos de possibilidade, de liberdade, seria “[...] uma arma ainda mais poderosa na luta de classes (e) se torna um dos meios de aplicação da aceleração e da redefinição de habilidades a forças de trabalho recalcitrantes”41.


    Apesar de não ignorarem a questão da desvalorização do capital com o fechamento ou a transferência de uma planta industrial, capitalistas poderiam, por exemplo, utilizar a mobilidade geográfica e a descentralização regional como estratégias seja para tentar arrefecer mobilizações de operários em regiões com maior tradição combativa, seja para pressionar governantes a manter ou ampliar programas de incentivos. Não por acaso, a desindustrialização em algumas regiões tem sido acompanhada de forma simultânea à industrialização de outras regiões, com complexos industriais que surgem, por vezes, “a partir do quase nada” (Harvey, 2010, p. 265). Regiões antes e ainda marcadas por agudas e explícitas desigualdades socioeconômicas, sem maior tradição na produção capitalista de bens de consumo duráveis, por exemplo, com economias baseadas na produção de insumos ou agrocomercial, passam a receber fábricas que utilizam relativamente os mais “avançados” recursos tecnológicos ou métodos de gestão. O processo histórico de expansão do capital pressupõe assim mudanças, rompimentos, transformações nas relações sociais de produção para o desenvolvimento socioeconômico.


    Apesar de seus textos terem sido desenvolvidos durante os anos 1960 e 1970, Nicos Poulantzas já alertava para essa questão. Entendia que na dinâmica de internacionalização do capital, novos “polos de desenvolvimento” regionais surgem “às custas” de outros, o que implicaria em “rupturas da unidade nacional” ou mesmo acentuação das tensões regionais.


    O papel do Estado em favor do capital estrangeiro ou multinacional acentua o desenvolvimento desigual do capitalismo no seio de cada país onde se reproduz o capital estrangeiro, especialmente ao criar “novos polos de desenvolvimento” de algumas regiões às custas de outras. Isso [...] produz rupturas da unidade nacional, da nação sustentadora do Estado-burguês: desenvolvimento característico de movimentos regionalistas [...] com caráter diretamente político e que, por ambíguos que são no mais das vezes, não deixam de constituir-se como importantes elementos de classe.42 (Grifos nossos)


    A articulação entre agentes do Estado e de frações capitalistas mundializadas nos projetos de desenvolvimento tenderia assim a suscitar questionamentos à importância da insígnia ideológica da nação. Ao mesmo tempo, uma maior mobilização relativa de grupos políticos regionais, com suas tensões e ambiguidades, de forma associada às relações de classes sociais. Uma das formas que expressaria essas mudanças dos movimentos regionais seria a denominada competição entre lugares.


    A competição entre Estados, regiões ou cidades, no sentido de saber “quem” expressaria ou possuiria o “clima de negócios mais favorável” ao capital, ao desenvolvimento, teria sido de alguma forma insignificante nos anos 1950 e 1960, de acordo com Harvey. Contudo, essa forma de competição veio a se acentuar “nos sistemas de relações comerciais mais fluidos e abertos instaurados” a partir dos anos 197043.


    Em um contexto de crise econômica, com dificuldades de acumulação, com a priorização de investimentos nas áreas de serviços e, sobretudo, de finanças frente aos setores da indústria e agrocomercial, sem ignorar suas mediações e tensões, o nível de seletividade ou de exigência regional tem gradativamente aumentado por parte do capital-produtivo para a sua valorização. De forma simultânea, se a expansão, conforme destacamos, estava atrelada à concentração oligopolista das economias capitalistas desenvolvidas, gradativamente tem ocorrido o acirramento, a disputa, a competição pela materialização e/ou comercialização de capital entre as diferentes regiões do mundo. Com a emergência da crise dos anos 1970, marcada por acirramentos das tensões classistas e aumento da expansão financeira frente ao ciclo produtivo de acumulação, as disputas entre Estados, regiões e cidades ficam cada vez mais acirradas com vistas a atrair o capital em busca de novas oportunidades.


    Posição consonante a Harvey, Milton Santos44 entende que a emergência da competitividade entre lugares, territórios, regiões cria novas possibilidades de valorização do capital. Apesar das declarações de que as fronteiras entre Estados não apresentariam mais importância, para Santos, na atual conjuntura, as diferenças materiais e políticas dos territórios, ao contrário, assumem maior relevância. Com o avanço constante dos meios de transporte e das tecnologias de informação e comunicação, o nível de acumulação das firmas estaria mais atrelado às peculiaridades de oferta de cada território para o aumento ou a mitigação do processo reprodutivo.


    As características de cada mercado e as formas de atuação dos trabalhadores seriam fatores considerados no processo de competitividade regional. Em termos do mercado, tanto a disponibilidade de recursos materiais com qualidades especiais, ou a custos marginais inferiores, quanto o acesso a mercados com consumidores mais sensíveis a determinados produtos seriam importantes atrativos relativos de cada país ou região. Já a respeito do trabalho, a opção capitalista seria por regiões onde a relação com os trabalhadores seja, pelo menos a princípio, menos tensa e “onerosa” política e financeiramente.


    Daí, para Santos, “[...] o chão, por meio das técnicas e das decisões políticas que incorpora”45, passa a constituir um significativo depositário do fluxo reprodutivo do capital. O valor da competitividade não mais ficaria restrito à estrutura interna de cada corporação, mas passaria também a ser um atributo de cada lugar. Ao mesmo tempo, os diferentes lugares passariam a receber distintos “valores” nas contas corporativas com vistas à valorização do valor. Cada lugar “entraria” na contabilidade das empresas com diferentes valores, o que tem fomentado a disputa, a competitividade entre regiões, a chamada guerra “global ou regional entre lugares”.


    Acentua-se desta forma uma das contradições no processo atual de expansão mundial do capital, destaca Harvey:


    [...] quanto menos importantes as barreiras espaciais, tanto maior a sensibilidade do capital às variações do lugar dentro do espaço e tanto maior o incentivo para que os lugares se diferenciem de maneiras atrativas ao capital. (Harvey, 2010, p. 267, grifos nossos)


    A propagada necessidade da liberdade econômica para as empresas, com vistas a deixar o mercado conduzir a atividade econômica, parece que só para Friedman conduziria à liberdade política. No caso da “guerra de lugares” a partir dos diferentes pacotes de incentivos, as empresas teriam mais liberdade e autonomia de atuação, na medida em que existiriam, mesmo em um único país, diferentes regiões e territórios disputando entre si o capital a ser materializado e valorizado.


    A intensificação da competição entre os lugares também tenderia a estar relacionada, a despeito do declínio das barreiras espaciais, à imbricada necessidade de infraestruturas adequadas para o intercambio mundial de mercadorias.


    Toda a forma de mobilidade geográfica do capital requer infraestruturas espaciais fixas e seguras para funcionar efetivamente. O inacreditável poder de movimentar moeda ao redor do mundo, tão característico da era contemporânea, exige não apenas sistemas de telecomunicações bem organizados, mas, no mínimo, amparo seguro do sistema de crédito pelas instituições públicas, financeiras e jurídicas. [...] a capacidade de mover mercadorias depende da construção de um sistema de transportes sofisticados, eficiente e estável, amparado por todo um conjunto de infraestruturas sociais e físicas (de serviços jurídicos a armazéns), facilitando e assegurando a troca. [...] os produtores, portanto, podem melhorar sua capacidade, e atingir um nível no qual outros agentes (principalmente, o Estado) tornem-se responsáveis por parcelas cada vez maiores dos custos de infraestruturas fixos e imobilizados. Nas últimas duas décadas, a maior mobilidade do capital de produção se originou de tais estratagemas.46 (Grifos nossos)


    A disponibilização adequada por parte do Estado de infraestrutura social, a exemplo de educação, saúde e segurança, e física, em termos de aeroportos, instalações portuárias, sistemas modernos de comunicações, serviços financeiros, legais, comerciais, pode representar importante atributo para a diferenciação relativa do lugar. No “mundo sem fronteiras” dos arranjos neoliberais, cada vez mais os Estados, principalmente, através de seus governos, tendem a ampliar a oferta de incentivos, a exemplo da infraestrutura, como diferenciação “competitiva”. Uma disputa constante, abstrata e real, geral e específica, com tensas articulações e disputas políticas entre diferentes governos em regiões distintas.


    Os incentivos criados para “vencer” a disputa, qual seja, manter ou atrair capital, estariam diretamente relacionados com as ações de outros governos que também tentam cortejar o capital. Na Ásia, por exemplo, com vistas a atrair novos investidores, a Malásia tem feito declarações públicas de que “[...] atualmente os cálculos para aperfeiçoar os seus pacotes de incentivos são feitos a partir do conhecimento do que outros governos da região oferecem”47. O pacote de incentivos a partir dos governos seria a forma dos governos serem mais “competitivos” e atrativos ao capital.


    A “guerra” de lugares por capital ocorreria simultaneamente entre países e entre regiões de um mesmo país. Com as devidas proporções e relativizações, e sem ignorar a relevância da política econômica dos governos nacionais, crescem as práticas de governantes subnacionais para manter ou atrair investimentos privados em federações. Os exemplos mais explícitos são as disputas, a partir da década de 1980, nos Estados Unidos e a partir dos anos 1990 no Brasil, com a denominada “guerra fiscal ou de incentivos” (Théret, 1998)48.


    Uma competição econômica e política entre grupos políticos dirigentes, com ares de “guerra”, que tende, a princípio, a aumentar a liberdade de deslocamento e de acumulação do capital mundialmente. Uma “guerra” que evidencia a coerência de classe da ideologia neoliberal, ao passo que explicita a “lacuna” contraditória entre política neoliberal e o suposto espraiamento mundial da “prosperidade”, da liberdade política e da integração entre as regiões, já que não destaca as efetivas desigualdades históricas e geográficas de poder.


    Uma guerra em que grupos capitalistas, a partir da atuação das multinacionais, ao identificarem regiões mais adequadas a seus interesses corporativos, pressionariam governos a adotarem determinadas medidas governamentais, como por exemplo, disponibilização de infraestruturas físicas adequadas ao movimento de mercadorias e programas de incentivos fiscais. No que se refere aos incentivos fiscais, importa mencionar que, embora considerados desnecessários por Ohmae, esses programas governamentais podem ser altamente significativos para a valorização do capital. Os incentivos podem ser utilizados como elemento essencial para diferenciar relativamente uma região, já que possibilitariam de forma direta a redução dos custos tributários da firma, o que tende a contribuir com as perspectivas do aumento das suas taxas de lucratividade.


    Todavia, embora as “vantagens relacionais” ofertadas pelos governos em cada região, a princípio, estariam relacionadas à determinada estrutura fixa e estável para atração do capital, as mesmas tendem a apresentar, ao mesmo tempo, uma volatilidade constante. Os programas governamentais que articulam incentivos fiscais e oferta de infraestruturas sociais e físicas, que possibilitariam maior mobilidade do capital, tendem a ser necessários para a atração em determinado momento, porém constantemente podem não ser suficientes para manter o capital. As relativas vantagens competitivas de cada região tendem a se mostrar com “[...] demasiada frequência efêmeras, o que introduz no capitalismo global uma extraordinária volatilidade”, afirma Harvey (2008, p. 97). Os governos, assim, não apenas precisariam “inovar” na atração, mas também precisariam constantemente “inovarem”, através de incentivos fiscais, por exemplo, para a manutenção do capital em sua região.


    Nesse sentido, frente à constante efemeridade das “vantagens locacionais” aos interesses de classe do capital, no tenso processo de declínio das fronteiras e de competitividade regional, ganha destaque a capacidade de articulação de grupos políticos e classes regionais, sem ignorar suas tensões, em relação ao capital mundializado.


    2.1 O tenso processo de articulações e embates regionais


    O acirramento da competitividade entre as regiões tem sido marcado por uma tensa dinâmica relacional de articulações e de disputas entre representantes estatais e de classes sociais nos projetos de desenvolvimento. Formas corporativas de intermediação e de disputas de interesses entre grupos políticos e representantes de classes expressas em determinados arranjos institucionais.


    Em termos dos grupos políticos dirigentes, aspecto relevante para nosso trabalho, Harvey evidencia de que forma, na busca de seus objetivos corporativos ou político-eleitorais, eles podem atuar para favorecer frações do capital. A criação de mecanismos de controle e de capacitação da mão de obra, “[...] fornecimento de infraestrutura, de política fiscal, de regulamentação estatal [...] a fim de atrair o desenvolvimento para seu espaço particular”49, seriam exemplos de medidas governamentais adotadas nesse sentido. As atuações mais “desenvolvimentistas” de dirigentes caminhariam de forma concomitante à necessidade de novos arranjos institucionais que expressariam a articulação de interesses de grupos políticos regionais e de frações do capital para a produção e manutenção de um clima mais atrativo e favorável aos negócios, ao capital.


    Concernente às classes sociais, Harvey argumenta que, nos projetos de desenvolvimento através da atração do capital mundializado, distintas frações do capital e categorias do trabalho representariam interesses corporativos, com privilégios ou limitações de atuação, a depender dos “ativos que controlam” em determinado momento histórico e região específica. Os grupos capitalistas que tenderiam, por exemplo, a apresentar maior facilidade de alianças regionais intercapitalistas seriam: “[...] os proprietários de terras e de bens de raiz[primários], os incorporadores e os empreiteiros”. As indenizações e as obras de construção civil para infraestrutura tenderiam a acentuar alianças entre frações capitalistas em projetos regionais na perspectiva recíproca de acumulação particular. Já em termos do trabalho, categorias de trabalhadores que, através de lutas ou vacilações, conseguiram na conjuntura de exploração certas conquistas ou “privilégios” relativos poderiam também aderir a alianças para conservarem “seus proveitos”. O autor destaca que um compromisso local entre representantes de classes antagônicas, a exemplo do capital e do trabalho, o qual contribua tanto para a acumulação quanto para melhorias dos “padrões de vida da mão de obra”, mesmo que de forma temporária, poderia influenciar outros grupos capitalistas e de trabalhadores a seguirem a tendência de articulações.


    Daí, para Harvey50:


    O resultado é uma aliança regional de classes, que, normalmente, estabelece-se sobre o aparelho do poder estatal [...] a competição espacial entre localidades, cidades, regiões e países assume novo significado quando cada aliança regional procura capturar e reter benefícios na competição com os outros. Os processos globais de luta de classes parecem se dissolver diante de nossos olhos em diversos conflitos interterritórios. (Grifos nossos)


    


    Consideramos significativa a contribuição crítica de Harvey para o debate frente às posições mais “otimistas” no campo neoliberal, a exemplo de Ohmae. Os arranjos político-institucionais de defesa do declínio das fronteiras e do acirramento da competitividade para o “bom clima dos negócios” em um ambiente de crise expressariam, na verdade, certa dinâmica entre classes e frações sociais e o Estado.


    Nesse sentido, trabalho e Estado, principalmente, em regiões menos desenvolvidas, cada vez mais precisariam diferenciar-se, como mercadorias nas vitrines mundiais, para produzir articulações favoráveis à atração e à manutenção do desenvolvimento. Incentivos fiscais, oferta de infraestrutura, clima ameno intra e interclasses, mercado promissor, política econômica, articulações e configurações institucionais favoráveis seriam as vantagens locacionais cada vez mais “exigidas” pelo capital, mas não necessariamente garantidas e suficientes, na conjuntura de crise, para sua materialização e valorização.


    Na linha de argumentação de Harvey, suscitamos aqui a contradição entre o discurso e a prática neoliberal a respeito da importância dos Estados nacionais. O Estado constituiria, na atual dinâmica de crise de acumulação, a “entidade política” com maior capacidade de “orquestrar arranjos institucionais” vantajosos aos interesses “capitalistas dominantes”51. Para “derrubar fronteiras”, ser competitivo no sentido de criar um bom clima aos negócios, ao capital mundializado, o Estado precisaria, ao mesmo tempo, aglutinar, mobilizar forças nacionais para apoiarem suas medidas. As forças nacionais, dirigentes e políticos profissionais, trabalhadores, capitais plurissetoriais, tenderiam a apoiar ou combater determinadas políticas estatais ao identificarem também possibilidades ou oportunidades de atendimentos de seus interesses ou de seus adversários com as medidas a serem adotadas. Ou seja, o Estado necessitaria de certa legitimidade social e política para construir institucionalidades e implantar políticas de cunho neoliberal como abertura comercial e financeira ou acordos comerciais. Desta forma, o espectro ideológico nacional e/ou regional poderia ser usado por representantes estatais e por grupos e classes sociais, inclusive por parte da academia e da mídia, favoráveis às políticas neoliberais, tanto para “legalizar” quanto para justificar o véu classista de arranjos institucionais que possibilitem o declínio das fronteiras nacionais e regionais.


    No entanto, relativiza Harvey (2010), embora no capitalismo atual, a lógica entre Estado e empresas capitalistas possa ser considerada de cooperação quase unilateral a favor do capital, importa destacar que essa relação pode ser também problemática, ambígua e conflituosa. Quer dizer, complementa Poulantzas (op. cit.), as alianças de classes coexistiriam de forma tensa em uma constante instabilidade derivada de disputas simultaneamente expressas tanto nas relações sociais de produção quanto nos aparelhos de Estado.


    De acordo com Poulantzas, as lutas políticas de classes “[...] atravessam o Estado de lado a lado”, não devido a alguma entidade estranha que o penetra, e sim porque essas lutas se fazem presentes na “[...] trama do Estado do qual elas esboçam a configuração estratégica”. Daí, para este autor, as lutas políticas, e não apenas as de classes, mas também, por exemplo, as de gênero, que extrapolam o Estado ao mesmo tempo não estão “[...] fora do poder, mas sempre inscritas nos aparelhos de poder que as materializam”, com destaque para o Estado52.


    Em outros termos:


    Entender o Estado como condensação material de uma relação de forças significa entendê-lo como um campo e um processo estratégicos, onde se entrecruzam núcleos e redes de poder que ao mesmo tempo se articulam e apresentam contradições e decalagens uns em relação aos outros. Emanam daí táticas movediças e contraditórias, cujo objetivo geral ou cristalização institucional se corporificam nos aparelhos estatais. (Grifos no original)53


    A partir da afirmação acima, o Estado expressaria não o suposto interesse geral, mesmo tentando se apresentar como tal, e sim a própria imbricação, a própria tensão política e econômica de uma sociedade de classes sociais. Representantes de classes sociais que disputariam e atuariam não somente nas relações sociais de produção, em que pese sua primazia e determinação, mas também nos aparelhos e instituições do Estado. Um Estado assim que não deveria ser visto como monolítico, hermético, inerte, e sim marcado por disputas e tensões de interesses que seriam materializadas em suas normas, regras, instituições e decisões políticas.


    A política de decisão do Estado, continua Poulantzas, expressaria fissuras e contradições sociais. Deveria ser entendida “[...] como resultante das contradições inscritas na estrutura mesma do Estado”54, bem como as disputas de classes presentes nos distintos aparelhos do Estado, sendo que os interesses classistas se expressariam e se materializariam nas disputas pela representação de específicos núcleos de poder decisório do Estado. Uma concentração representativa das relações de classes nas instituições do Estado, executivo, parlamento, forças armadas, judiciário, ministérios e secretarias, governos regionais e locais.


    A política de Estado nessa visão é entendida como um processo tenso e contraditório de seletividade estrutural nas decisões e “não decisões”, de prioridade e contraprioridade por parte das instituições estatais. As instituições do Estado são consideradas uma “condensação material de uma relação de força ou um campo e um processo estratégico” entrecruzado por “núcleos e redes de poder” que se articulam e apresentam divergências e contradições políticas55. O resultado é a explicitação de táticas nesse campo estratégico do poder político que se “entrecruzam, se combatem, encontram pontos de impacto em determinados aparelhos, provocam curto-circuito em outros e configuram o que se chama de política do Estado”. Um curto-circuito que explicita crises políticas e “coloca permanente em questão a organização pelo Estado da hegemonia e do interesse geral da burguesia”56.


    O processo de decisão no Estado configura assim, em Poulantzas, uma perspectiva permeada por uma rede tensa e contraditória de articulações e de disputas entre classes sociais presentes no Estado. De nossa parte, destaque para a intermediação entre classes sociais e grupos políticos dirigentes que representam e defendem institucionalmente interesses corporativos e classistas. Os conflitos e as articulações de interesses “materializados” nas instituições do Estado, a partir das relações corporativas entre representantes de classes sociais e suas frações, com destaque para o capital e o trabalho, e grupos políticos dirigentes. As decisões, as normas e as regras institucionais expressariam, nesse sentido, as disputas e as articulações de interesses entre classes e grupos políticos dirigentes que permeiam, entrecruzam, transpassam e ligam Estado e relações sociais de produção.


    Desta forma, suscitamos para o debate, a importância relacional das disputas e tensões, assim como as articulações e acordos existentes no seio das instituições estatais como expressões dos interesses de grupos políticos e de classes sociais. A mediação das insígnias de competitividade regional e do declínio das “barreiras” nacionais e espaciais nos projetos de desenvolvimento e as relações entre representantes de frações de classes sociais e de policy makers. Uma dinâmica em que cada vez mais, concomitante às disputas, a perspectiva de relações de dependência e de “cooperação” entre Estado e capital passa a ter mais destaque na conjuntura de crise da reprodução. A ênfase nas “novas” formas de articulações, negociações e parcerias, para conservar e/ou alterar os arranjos institucionais assumidos pelo Estado.


    3. “Novas” Configurações Negociadas nos Processos Decisórios: Relações Corporativas e Jogo de Barganha


    


    O estudo de novas formas de relações entre Estado e capital, sobretudo, entre governos e as empresas multinacionais, tem sido enfatizado pela denominada Economia Política Internacional. Para J. Stopford et al. (1991, p. 22)57, a partir dos anos 1980, a conjuntura mundial tem sido marcada pela intensificação das relações em três dimensões: governos-governos; empresas-empresas; e, governos-empresas. Esses autores denominam de a “new diplomacy” fundamentada nas “triads of relationships” ou a diplomacia triangular. Os autores não entendem e defendem a triangular diplomacy como algo novo, e sim no sentido de que, com o maior nível de interdependência econômica mundial e as redefinições da forma de atuação e da importância do Estado na economia, a diplomacia triangular expressaria um maior nível de aproximação negociada nas relações políticas e econômicas. Uma aproximação marcada pela maior dependência dos governos frente ao capital em termos de novos investimentos, tecnologias, controle financeiro, o que ampliaria e intensificaria, de alguma maneira, as negociações triangulares inter e intrainstitucionais.


    Essas três formas de negociações estariam alterando o velho jogo da Diplomacia mundial. No caso, por exemplo, das regras das fronteiras nacionais, aspecto enfaticamente destacado por Ohmae, teria ocorrido um aumento da participação de novos atores sociais, stakeholders. Dos tradicionais jogadores, “players”, nas embaixadas e ministros estrangeiros e executivos de firmas, têm se juntado a eles outros membros de ministérios e de instâncias estatais, além de executivos de outras firmas com atuação local e/ou multinacional. Com isso, ter-se-ia acentuado as negociações bilaterais e multilaterais entre governos e multinacionais58.


    Negociações a partir de tendências que expressariam as novas configurações na mediação entre Estado e economia na dinâmica ampliada de reprodução. Tendências como o maior nível de atuação de escalas locais, regionais e supranacionais frente à escala nacional e o espraiamento mediado do núcleo político decisório dos governos nacionais junto a instâncias decisórias com a participação de outros governos e atores não governamentais. Essas tendências sinalizariam para Jessop (2009, p. 143)59 que “[...] os aparatos e os poderes do Estado foram redimensionados para cima, para baixo e para os lados, em um esforço para lidar com uma economia mundial crescentemente” interdependente.


    Podemos considerar: “para cima”, a atuação em organizações multilaterais, como FMI, OMC, e os acordos nos blocos econômicos; “para baixo”, maior descentralização político-administrativa para governos regionais e locais; e, “para os lados”, a participação negociada de atores não governamentais nas decisões políticas.


    Entre os atores não governamentais, destaque para a intensificação das relações negociadas entre agentes representativos das empresas multinacionais e dos governos, com ênfase nos países anfitriões em desenvolvimento. Essa é a linha, em geral, desenvolvida por autores vinculados à abordagem chamada “realista” da Economia Política Internacional60.


    Destaque nessa perspectiva, S. Strange (1996)61 considera que duas categorias seriam fundamentais para a compreensão das atuais relações entre governos anfitriões e multinacionais. Para esta autora, a política e o poder perpassariam certa “relativização” mediadora entre Estado e mercado. Strange (Idem, p. 12) defende que a política, “the politics”, precisaria ser entendida como atividade comum, não confinada aos círculos de políticos e de funcionários estatais. Ao mesmo tempo, entende ser necessário considerar o poder que o mercado exerce nas decisões políticas dos policy makers. Essas premissas poderiam contribuir para que cientistas sociais apreendam o real significado do conceito de poder do mercado nas decisões políticas, algo, não por acaso, devidamente compreendido por executivos chefes de multinacionais como uma realidade cotidiana e atual (Idem, p. 30).


    Em outros termos, a conjuntura atual seria marcada pela acentuação do jogo político e de poder do capital em decidir pela materialização no circuito produtivo de novos investimentos, pelo encerramento de atividades com ou sem deslocamento de fábricas para outras regiões. A reflexão de Strange importa em nosso trabalho pelo destaque à imbricada mediação entre política e poder no que refere tanto às políticas de Estado quanto às decisões estratégicas das multinacionais. A política e o poder com certa “difusão”, sem exclusividade, mas direcionada para a relação entre Estado e mercado no capitalismo.


    Na conjuntura de crise de reprodução, com a expansão concentrada do capital mundializado intensifica, conforme destacamos, o nível de interdependência econômica. O atual processo de interdependência econômica, sobretudo, a partir da maior atuação das multinacionais, tem acentuado o nível de dependência dos governos frente ao capital. Para tentar interferir na política estratégica das multinacionais, os governos dos Estados nacionais têm criado ações políticas para atrair e manter investimentos produtivos.
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